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INCAPACIDADES FÍSICAS EM PACIENTES
DIAGNOSTICADOS COM HANSENÍASE — 2016

A hanseníase é uma doença crônica, infecciosa e transmissível, cujo agente etiológico é o Mycobacterium leprae.  
Esse bacilo tem alta infectividade, no entanto, baixa patogenicidade; atinge pele e nervos periféricos, podendo 
levar a sérias incapacidades físicas. É de notificação compulsória em todo o território nacional e de investigação 
obrigatória (MS, Portaria Nº. 204/2016).  

Vigilância
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2016), o diagnóstico precoce e o rápido tratamento de 

todos os novos casos de hanseníase com terapia multidrogas continuam a ser as principais estratégias para o 
controle da doença.

Sabe-se que cerca de 25% a 50% dos pacientes podem ter algum dano nervoso e desenvolver incapa-
cidades físicas. Para fins epidemiológicos, a OMS padronizou um instrumento de avaliação das incapacidades, 
queconsidera como incapacidade somente as lesões das mãos, dos pés e olhos, em especial, por serem mais fre-
quentes e mais severas para as atividades cotidianas, bem como de diagnóstico mais simples.

 A incapacidade física do doente é classificada em três graus, sendo: grau 0, quando não há comprome-
timento neural nos olhos, nas mãos e nos pés; grau 1, quando há incapacidade, ou seja, diminuição ou perda da 
sensibilidade nos olhos, nas mãos e nos pés; e grau 2, quando há incapacidade e deformidade.
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É imprescindível avaliar a integridade da função neural e o grau de incapacidade física no momento do 
diagnóstico, na cura e no estado reacional. Conforme relatório mundial da hanseníase (OMS, 2016), nos últimos 
10 anos, globalmente, a taxa de novos casos com grau 2 de incapacidade foi de 1,7 por milhão de habitantes. 
Ocorreu redução da taxa na África (de 4,1/2015 para 2,9/2016), nas Américas (de 3,5/2015 para 1,9/2016), no Su-
deste Asiático (de 4,4/2015 para 3,8/2016), no Mediterrâneo Oriental (de 0,5/2015 para 0,4/2016); mas, no Pacífico 
Ocidental, a taxa permaneceu no mesmo nível observado em 2015 (0,2), assim como e na Europa (0,0).

 A hanseníase está presente em 24 dos 35 países das Américas. Todos eliminaram a doença como problema 
de saúde pública, exceto o Brasil, conforme informações da Organização Pan Americana de Saúde (OPAS/OMS).

No Brasil, em 2016, 87,3% dos casos novos foram avaliados quanto ao grau de incapacidade física no diag-
nóstico e 7,9% estavam com grau 2 (SINAN/SVS/MS, 09/06/2017).

Em Santa Catarina, ao longo da série histórica ilustrada na Figura 1, a taxa de detecção vem apresentando 
redução com discreta oscilação tanto para a população geral quanto para os menores de 15 anos. Em 2016, foram 
diagnosticados 146 casos novos de hanseníase na população geral, correspondendo a 2,1 casos por 100.000 habi-
tantes, o que é considerado de média endemicidade segundo parâmetros do Ministério da Saúde. Entre os casos 
novos, 2 foram diagnosticados em menores de 15 anos, apresentando coeficiente de 0,1 por 100.000 habitantes.  

Figura 1 — Coeficiente de detecção (por 100.000 habitantes) de hanseníase na população geral
e em menores de 15 anos. Santa Catarina, 2007 a 2016.        

	 De forma geral, o sistema de saúde municipal procura realizar atividades de diagnóstico para a hanseníase 
conforme o Guia de Vigilância Epidemiológica do MS. Em 2016, o MS, através da nota informativa conjunta nº 1/2016, 
alerta para o exame sistemático na população masculina e em idosos a busca de casos novos. Quando analisamos os 
fatores associados aos indivíduos com grau 2 de incapacidade, por sexo, encontramos o masculino mais frequente-
mente (61,1%), com faixa etária entre 50 e 64 anos (37,5%), escolaridade mais elevada ignorada (29,2%) seguida do 
ensino fundamental incompleto (16,7%), residentes na zona urbana (83,3%) e modo de detecção dos casos por enca-
minhamento (58,33%) seguido por demanda espontânea (20,83%).

Fonte: SINAN/DIVE/SUV/SES/SC (02/05/2017), IBGE



3

Figura 2 — Proporção de casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física, segundo sexo por faixa etária,
escolaridade, modo de detecção e zona de residência. Santa Catarina, 2016.

	 Em 2016, a proporção de indivíduos avaliados no diagnóstico foi elevada, conforme apresentado na Figura 3, 
no entanto o grau de incapacidade 2 está acima da média nacional (7,9%), demonstrando diagnóstico tardio, ou seja, 
problemas no diagnóstico e tratamento precoces da doença.

Fonte: SINAN/DIVE/SUV/SES/SC 
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Figura 4 — Proporção dos casos novos de hanseníase, segundo modo de detecção.
 Santa Catarina, 2016.

Fonte: SINAN/DIVE/SUV/SES/SC (02/05/2017)

               No tocante ao modo de detecção dos casos novos, conforme a Figura 4, o modo mais frequente foi por enca-
minhamento (69,1%), seguido por demanda espontânea (16,8%). Segundo o MS, entende-se por encaminhamento os 
casos encaminhados por outra unidade de saúde para confirmação clínica diagnóstica e ou início de tratamento. Esse 
indicador está associado à capacidade operacional da vigilância de hanseníase, possibilitando uma análise da efetivi-
dade das ações de detecção precoce ou tardia de casos.

Fonte: SINAN/DIVE/SUV/SES/SC. (02/05/2017)

Figura 3 — Proporção de casos novos de hanseníase avaliados quanto à incapacidade física no diagnóstico e
proporção com grau 1 e 2. Santa Catarina, 2007 a 2016.
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Figura 5 — Proporção de casos novos de hanseníase diagnosticados com incapacidade física (grau 1 e grau 2)
nas 16 Regiões de Saúde. Santa Catarina, 2016.

              As Regiões de Saúde que apresentaram elevada proporção de incapacidade física no diagnóstico foram as 
Regiões do Extremo Oeste, de Laguna, do Planalto Norte, Alto Uruguai Catarinense, da Grande Florianópolis, do Médio 
Vale do Itajaí, Alto Vale do Rio do Peixe e da Serra Catarinense, conforme a Figura 5.  Esse indicador mede a qualidade 
do atendimento dos serviços de saúde, e pode sugerir falha na avaliação e na prevenção de incapacidades físicas, seja 
no diagnóstico, seja durante o tratamento.
               Indubitavelmente, a mobilização das equipes de saúde é fator imprescindível para ampliar a detecção de casos 
novos de hanseníase nas regiões, bem como para manter a Atenção Básica dos municípios silenciosos capacitados e 
sensíveis para a suspeição diagnóstica em hanseníase.

Fonte: SINAN/DIVE/SUV/SES/SC. (02/05/2017)

Considerações finais

Em Santa Catarina, a hanseníase continua sendo um problema de saúde pública pela elevada proporção 
de incapacidade física, o que caracteriza diagnóstico tardio. 

Ressaltamos o documento da OMS, A estratégia global para a redução da carga da hanseníase 2016 – 2020, 
de acordo com o qual as ações para o controle da doença estão assentadas em três pilares: fortalecer o controle 
da doença, a coordenação e a parceria do governo; combater a hanseníase e suas complicações; combater a dis-
criminação e promover a inclusão. 

O Programa Estadual respaldado nesse documento elaborou um Plano Estadual de Ações Estratégicas, 
com foco na intersetorialidade, na integração de ações com a Atenção Básica, na busca dos contatos e na via-
bilização do acesso dos pacientes, em tempo oportuno, aos serviços de saúde para o diagnóstico precoce e tra-
tamento, a fim de evitar a ocorrência das incapacidades e promover a cura. Cabe mencionar, ainda, o impacto 
econômico e social nas famílias, pois as incapacidades limitam as atividades no cotidiano do indivíduo, com im-
plicações trabalhistas e estigma social.
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